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Requer, nos termos do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, a 
realização de audiência pública com a 
presença do Senhor  Renato Janine Ribeiro, 
Ministro de Estado da Educação; do Senhor 
Gilberto Gonçalves Garcia, Presidente do 
Conselho Nacional de Educação - CNE; do 
Senhor Eduardo Deschamps,  Presidente 
Conselho Nacional de Secretários de 
Educação – CONSED; e da Senhora Cleuza 
Rodrigues Repulho, Presidente da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de 
Educação – UNDIME, para tratar do tema 
“Base Nacional Comum Curricular – BNCC”, 
que compreende a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio. 

 
 
 
 
 

 Senhor Presidente, 
 
 

 Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, convidar o Senhor  Renato Janine Ribeiro, 

Ministro de Estado da Educação; do Senhor Gilberto Gonçalves Garcia, 

Presidente do Conselho Nacional de Educação - CNE; do Senhor Eduardo 

Deschamps,  Presidente Conselho Nacional de Secretários de Educação – 

CONSED; e da Senhora Cleuza Rodrigues Repulho, Presidente da União 

Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – UNDIME, para participarem 

de Audiência Pública destinada a tratar do tema “Base Nacional Comum 



Curricular – BNCC,  que compreende a educação infantil, o ensino fundamental 

e o ensino médio. 

 
                                               

J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 
 

Desde o ano passado, o MEC vem discutindo como deverá 

atender ao determinado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 

1996, e no Plano Nacional de Educação, de 2014, que estabeleceram a 

necessidade de uma base comum curricular para todas as etapas da educação 

básica, que compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino 

médio, que é, na prática, definir quais conteúdos devem ser trabalhados em 

sala de aula a cada ano escolar.  

A realização da Audiência Pública se faz necessário, a fim 

de discutir como esta questão será tratada, pois a sua  implementação deverá 

impactar no planejamento das escolas, na formação inicial dos docentes, no 

sistema de avaliação e nos materiais didáticos e pedagógicos.  

 

 

Sala da Comissão,        de abril de 2015.              
 
 
 
 

 Deputada PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE 
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